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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana 24 a 28 de julho de 2017.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image4.jpg]


   
1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Governo quer votar reforma da Previdência em agosto; oposição diz que não há votos para aprovar a proposta
Governo e oposição divergem sobre a apreciação, em Plenário, da Reforma da Previdência. Aprovada no começo de maio em comissão especial, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 287/16 aumenta a idade exigida para aposentadoria, tanto no INSS quanto no setor público; para 62 anos de idade, para mulheres; e 65 anos, para homens.
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Projeto amplia assistência a detentos e ex-detentos para fortalecer reintegração
A Câmara analisa projeto do deputado Rodrigo Pacheco (PMDB-MG) que amplia a assistência a presos e ex-presos, com ênfase na reintegração social (PL 5415/16).
Proposta regulamenta porte de arma para quem mora em propriedades rurais
O Projeto de Lei 6717/16, em análise na Câmara dos Deputados, disciplina o porte rural de arma de fogo no País. O autor da proposta, deputado Afonso Hamm (PP-RS), argumenta que o atual Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/03) está em vias de ser revogado por um outro projeto de lei (PL 3722/12) e que, portanto, os proprietários e trabalhadores rurais devem ter resguardado seu direito de proteção da vida e de suas propriedades.

1.3
POLÍTICA

Reformas e votações polêmicas marcaram primeiro semestre no Plenário
Em um semestre marcado por votações polêmicas e embates políticos, a Câmara dos Deputados votou, em Plenário, 85 propostas, das quais 23 foram projetos de lei, a maior parte de autoria de deputados. Entre eles estão o texto que cria procedimentos para depoimento de crianças vítimas de violência (PL 3792/15); a regulamentação das gorjetas (PL 252/07); e as novas normas para prevenção de acidentes em casas de espetáculos e grandes eventos (PL 2020/07).
Congresso enfrenta reforma política após o recesso parlamentar
Senadores e deputados voltam do recesso parlamentar no dia 1º de agosto com um tema polêmico e urgente na pauta: a reforma política. Os parlamentares negociam mudanças no financiamento das eleições, no funcionamento dos partidos e até na forma de escolher vereadores e deputados. Mas, para entrar em vigor na campanha de 2018, as alterações precisam ser aprovadas na Câmara e no Senado até setembro deste ano.
Reformas política e da Previdência devem entrar na pauta do Plenário neste 2º semestre
As reformas da Previdência e política são dois dos principais temas pendentes de análise pelo Plenário da Câmara dos Deputados no segundo semestre deste ano. Cinco medidas provisórias (MPs) com relatórios aprovados por comissões mistas também serão pautadas.
Câmara e Senado têm 22 medidas provisórias para analisar
Após a volta do recesso parlamentar, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal terão que analisar 22 medidas provisórias. Algumas já estão perto do fim do prazo de vigência e podem perder o efeito caso não sejam votadas a tempo
Governo e oposição avaliam quórum para votar denúncia contra Michel Temer
Governo e oposição têm adotado estratégias diferentes para conseguir o quórum necessário para o início da votação em Plenário da denúncia contra o presidente da República, Michel Temer, por corrupção passiva. A sessão, marcada para a próxima quarta-feira (2), poderá ser aberta com o registro da presença de 51 deputados, mas o processo de votação só poderá ter início quando 342 parlamentares estiverem presentes.
Confira os procedimentos de votação da denúncia contra Temer
Na próxima quarta-feira (2), a Câmara dos Deputados vai analisar a denúncia da Procuradoria-Geral da República contra o presidente da República, Michel Temer, por corrupção passiva (SIP 1/27). A autorização para que Temer seja julgado pelo Supremo Tribunal Federal será votada pelo Plenário da Câmara e, para ser aceita, precisa do apoio de 342 deputados.
Plenário retoma atividades com três medidas provisórias que trancam a pauta
Na primeira terça-feira (1º) de agosto, o Plenário da Câmara dos Deputados poderá analisar três medidas provisórias que trancam a pauta, entre as quais a MP 772/17, que aumenta de R$ 15 mil para R$ 500 mil o valor máximo de multa a ser aplicada a frigoríficos que infringirem a legislação sanitária.

1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
Projeto criminaliza apologia ao comunismo
A Câmara dos Deputados analisa proposta que criminaliza a apologia ao comunismo. A medida está prevista no Projeto de Lei 5358/16, do deputado Eduardo Bolsonaro (PSC-SP).
Proposta reduz para um quarto o tempo de inabilitação de militar para função pública
Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 5720/16, do deputado Cabo Sabino (PR-CE), que reduz de 20 para 5 anos o limite máximo de inabilitação do militar condenado por crime com pena de reclusão acima de quatro anos, praticado com abuso de poder ou violação do dever militar.
1.5 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
TERÇA-FEIRA (1º)
9 horas
Comissão Especial do Sistema Penitenciário
Reunião de trabalho para discutir medidas que visem à restruturação e à modernização do sistema penitenciário brasileiro.
Sala 175 B Piso Superior
14h30 
Comissão Especial do Sistema Penitenciário
Audiência pública para debater medidas que visem à restruturação e à modernização do sistema penitenciário brasileiro.
Foram convidados os presidentes da Associação dos Magistrados do Brasil, Jayme de Oliveira; e da Associação dos Juízes Federais do Brasil, Roberto Carvalho Veloso.
Plenário 14
QUARTA-FEIRA (2)
10 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Pauta em fase de elaboração.
Plenário 3
14 horas
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 6

14 horas 
Comissão Especial sobre o Regime Penitenciário de Segurança Máxima (PL 7223/06) 
Reunião interna técnica com os membros do colegiado para subsidiar o parecer do relator, deputado Subtenente Gonzaga (PDT-MG). 
Sala 175 B do piso superior do anexo 2
QUINTA-FEIRA (3)
10 horas
Comissão Especial sobre a Reforma Política
Continuação da discussão e votação do relatório parcial nº 3, do deputado Vicente Candido (PT-SP).
Plenário a definir
Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/533084-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html
2.     
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2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

PEC estabelece sistema de avaliação de políticas públicas pelos Três Poderes
Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário poderão contar com um sistema de avaliação de políticas públicas, conforme prevê a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 26/2017, que aguarda designação de relator na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Congresso enfrenta reforma política após recesso
Senadores e deputados voltam do recesso no dia 1º de agosto com um tema polêmico e urgente na pauta: a reforma política. Os parlamentares negociam mudanças no financiamento das eleições, no funcionamento dos partidos e até na forma de escolher vereadores e deputados. Mas, para entrar em vigor na campanha de 2018, as alterações precisam ser aprovadas na Câmara e no Senado até setembro deste ano.
Câmara e Senado têm 19 medidas provisórias aguardando votação
Após a volta do recesso parlamentar, na próxima semana, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal terão que analisar 19 medidas provisórias, das quais 14 já estão em regime de urgência e trancam a pauta de votações. Algumas das medidas já que estão perto do fim do prazo de vigência e podem perder o efeito caso não sejam votadas a tempo.
Projeto acaba com 'saidão' automático para presos
A concessão automática das saídas temporárias para presos do regime semiaberto em datas comemorativas podem acabar. Projeto que tramita no Senado (PLS 192/2017) estabelece a concessão individualizada e fundamentada pelo juiz para cada preso. A intenção é evitar o chamado "saidão" para presos que não tenham o comportamento devidamente acompanhado.
Homicídio praticado contra maiores de 60 anos poderá ter pena mais rigorosa
O projeto que tipifica o crime de homicídio praticado contra maiores de 60 anos está na pauta da reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), marcada para o dia 2 de agosto, com início às 10h.
Sessão especial celebra na quinta-feira os 159 anos da Polícia Militar de Goiás
O Senado realiza, na próxima quinta-feira (3), às 9 horas, sessão especial para homenagear a Polícia Militar do Estado de Goiás, que completa 159 anos de existência. A instituição teve origem no dia 28 de julho de 1858, quando o então presidente da província de Goyaz, Dr. Januário da Gama Cerqueira, sancionou a Resolução nº 13 criando a Força Policial de Goiás.
2.2 
AGENDA DO SENADO FEDERAL

Não há agenda prevista para essa semana.
Link: https://www12.senado.leg.br/noticias/tablet/agendasemanal
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Questionada lei do RJ sobre registro de acidentes de trabalho em delegacia de polícia
A Confederação Nacional da Indústria (CNI) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5739), com pedido de liminar, para questionar lei do Estado do Rio de Janeiro que obriga o registro policial de acidentes de trabalho que causarem lesão ou morte de trabalhador. O caso está sob relatoria do ministro Edson Fachin.
Lei mineira sobre Conselho de Justificação para Polícia Militar é objeto de ADI
O Partido Democrático Trabalhista (PDT) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 458, com pedido de liminar, contra a Lei 6.712/1975, de Minas Gerais, que dispõe sobre o Conselho de Justificação para a Polícia Militar do estado. 
ADI questiona norma do PR que prevê cassação de aposentadoria de militar excluído da corporação
A Associação Nacional das Entidades Representativas dos Militares Estaduais e Bombeiros Militares do Brasil (ANERMB) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5746 contra norma do Paraná que determina a perda da condição de segurado do Regime Próprio de Previdência do militar da reserva remunerada ou reformado excluído da corporação, após processo administrativo disciplinar (PAD). A ação está sob a relatoria do ministro Dias Toffoli.
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Delegacia de atendimento à infância de Campo Grande deverá funcionar 24 horas
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que o Estado de Mato Grosso do Sul restabeleça o sistema de plantão 24 horas na Delegacia Especializada de Atendimento à Infância e Juventude de Campo Grande. Por maioria de votos, o colegiado estabeleceu prazo máximo de 120 dias para cumprimento da medida, sob pena de multa diária de R$ 10 mil.
Mantida prisão de homem que ameaçou contaminar policiais com vírus HIV
Em análise de pedido liminar, a presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, indeferiu a revogação de prisão de homem detido em flagrante por ter ameaçado contaminar agentes policiais com o vírus HIV durante sessão do tribunal do júri em Santo André (SP).
Mantida pena de condenado por associação com maior facção criminosa do Rio
Em análise de pedido liminar, a presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que fixou pena de quatro anos e um mês de prisão, em regime fechado, a réu condenado por envolvimento com tráfico de drogas e com a facção criminosa Comando Vermelho.

Em crimes de natureza permanente, é dispensável mandado de busca e apreensão para ingresso em domicílio
Nas hipóteses de crimes considerados de natureza permanente, como no caso de tráfico de entorpecentes, é prescindível a expedição de mandado de busca e apreensão para que os policiais ingressem no domicílio do acusado.
3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Justiça Militar condena homem que furou bloqueio do Exército na Maré (RJ) e desacatou tropa
A primeira instância da Justiça Militar da União (JMU), com sede no Rio de Janeiro, condenou um soldado da Aeronáutica a seis meses de detenção, pelo crime de desacato. O militar conduzia uma motocicleta, na comunidade da Maré, durante operação de Garantia da Lei e da Ordem (GLO), furou o bloqueio do Exército e, na abordagem, proferiu diversos xingamentos contra a tropa.
Auditoria de Fortaleza condecora servidores com Ordem do Mérito, nos 209 anos da Justiça Militar da União
A Auditoria da 10ª CJM, com sede em Fortaleza (CE), realizou a solenidade de entrega das comendas da Ordem do Mérito Judiciário Militar (OMJM) e de comemoração dos 209 anos da Justiça Militar da União (JMU).
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Alunos de universidades e cadetes das Forças Armadas discutem a defesa nacional
A defesa da Amazônia e a defesa cibernética são alguns dos temas que serão tratados durante o XIV Congresso Acadêmico sobre Defesa Nacional, que acontece de 24 a 28 julho, na Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN), em Resende (RJ). Na abertura do evento, 300 estudantes de 30 universidades de todo o Brasil, além de cadetes das Forças Armadas, assistiram na manhã desta segunda-feira (24), a palestra do secretário geral do Ministério da Defesa (MD), general Joaquim Silva e Luna, que tratou do tema “A Guerra do Presente”.
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
FORÇA TAREFA: Operação em Campo Grande desarticula fraude na concessão de auxílio-reclusão
Operação da Força Tarefa Previdenciária desarticulou nesta terça-feira (25) esquema de fraude no Mato Grosso do Sul para a obtenção fraudulenta de auxílio-reclusão, benefício destinado à família do preso segurado da Previdência.
4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
Força Nacional de Segurança Pública combaterá desmatamento no Pará
O Ministério da Justiça e Segurança Pública autorizou a permanência até 31 de dezembro de 2017 dos 100 homens da Força Nacional de Segurança Pública em ações de combate ao desmatamento da Amazônia. A portaria que autoriza a operação foi publicada no Diário Oficial da União desta quarta-feira (26), atendendo a pedido do Ministério do Meio Ambiente.
Força de Intervenção Penitenciária permanece em Alcaçuz por mais 90 dias
O ministro da Justiça e Segurança Pública, Torquato Jardim, autorizou a permanência da Força-tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP), em Natal (RN), por mais 90 dias. A manutenção do grupo na Penitenciária Estadual de Alcaçuz está definida na Portaria nº 596, publicada no Diário Oficial da União desta quarta-feira.
Força Nacional de Segurança Pública ficará até 31 de dezembro no Amazonas
O Ministério da Justiça e Segurança Púbica autorizou a permanência da Força Nacional de Segurança Pública no Amazonas até 31 de dezembro de 2017. As equipes estão em Manaus desde janeiro deste ano, apoiando as ações da Polícia Militar no controle do Sistema Prisional do estado. 
Acordos entre Brasil e EUA garantem reforço no combate a crime transnacional
Em conversa com jornalistas nesta quinta-feira (27), em Brasília, o ministro da Justiça e Segurança Pública, Torquato Jardim, deu detalhes sobre os acordos firmados entre Brasil e Estados Unidos para repasse de tecnologia e reforço no combate a crimes transnacionais.
Depen transfere 27 presos do Rio Grande do Sul para presídios federais
O Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública (Depen/MJSP) realizou, na madrugada desta sexta-feira (28), a Operação Pulso Firme, que transferiu 27 presos do Rio Grande do Sul para o Sistema Penitenciário Federal (SPF). O objetivo da medida, ocorrida em parceria com as forças de Segurança Pública do Estado, foi desarticular facções criminosas e o tráfico de drogas no sistema prisional gaúcho.
Pela segurança no Rio, Ministério da Justiça amplia atenção nas fronteiras
Parceria entre Brasil e Estados Unidos com objetivo de monitorar a entrada de armas de fogo no Brasil, especialmente a partir da Colômbia, é uma das ações anunciadas pelo ministro da Justiça e Segurança Pública, Torquato Jardim, na tarde desta sexta-feira (28), para reforçar a segurança no Rio de Janeiro. 

5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

Quarta-feira, 26 de julho de 2017
Volta a valer o decreto presidencial que elevou a alíquota de PIS/Cofins sobre a gasolina, o diesel e o etanol. O presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região (TRF-1) disse que a liminar que caiu prejudicava o equilíbrio nas contas públicas e a retomada do crescimento econômico. 

6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
POLÍCIA MILITAR DE RONDÔNIA REGISTRA O PRIMEIRO TCO EM PORTO VELHO
Por volta das 15h do dia 10 de julho de 2017, a guarnição da Companhia Independente de Policiamento de Trânsito, RPL 090, comandada pelo 3º sargento PM R. Lima, atendeu ocorrência de trânsito com vítima de lesão corporal.

7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 28 de julho de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.
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